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			Apresentação dos autores

		


		
			Prefácio

			Recebi esta importante obra para prefaciar em meio a um tempo de medo e de incertezas, no qual fomos pegos por um fantasma que rondava o mundo enquanto as águas de março ainda não fechavam o verão. E então, em vez de uma “promessa de vida”, como queria Tom Jobim, a humanidade foi colocada em risco pela pandemia da COVID-19.

			O isolamento social em que nos encontramos hoje criou um hiato entre a vida que vivíamos antes de março de 2020 e a que viveremos quando a crise passar. Ele nos provocou questionamentos de toda ordem, mas a principal delas diz respeito ao que é realmente importante para nós enquanto sociedade humana, pois, de um momento para o outro, as relações que mantínhamos cotidianamente foram abruptamente interrompidas, bem como as diversas formas de trabalho nas diferentes esferas da vida social. No nosso caso em específico, como profissionais da área da educação, fomos imediatamente afastados das salas de aula, isto é, de um trabalho que, até março de 2020, era inimaginável que pudesse ser suspenso por uma razão exterior à nossa vontade.

			No momento em que escrevo, a Universidade Federal de São Carlos ainda não deliberou sobre o ensino não presencial na graduação, mas parece inevitável, daqui em diante, que tal modalidade de ensino a distância, bem como o “ensino híbrido”, passe a integrar as novas práticas adotadas em nossa profissão, tal como vem acontecendo em vários países desde o início da crise sanitária.

			Na expectativa de voltar a ministrar minhas aulas e, na melhor das hipóteses, já considerando a adoção do ensino híbrido como prática pedagógica no contexto da crise internacional, comecei a ler a Apresentação de Roseli Esquerdo Lopes e Patrícia Leme de Oliveira Borba, na qual se voltam às origens deste livro. Enquanto leio as suas palavras, me vêm à memória as diversas vezes em que presenciei trabalhos desenvolvidos por elas e por sua equipe no Programa de Pós-Graduação em Terapia Ocupacional – PPGTO/UFSCar e na Rede Metuia, palavra indígena de origem bororo que significa “amigo”, “companheiro”, e que, no meu entender, expressa muito bem o ethos desse grupo. Tal esforço conjunto, segundo as autoras, originou-se na linha de pesquisa “Escola, Terapia Ocupacional e Inclusão Radical” (2018), mas remonta à criação do Metuia em 1998 e à “longa e cuidadosa construção acadêmica dedicada aos estudos que articulam, no Brasil, as áreas da terapia ocupacional e da educação, com foco na Escola Pública e nas Juventudes”. Creio que o aspecto mais relevante dessa interface reside na possibilidade de refletirmos sobre as muitas maneiras de se estar na escola e sobre os diferentes significados que ela tem para as diferentes parcelas da sociedade, e daí vem o termo “juventudes” empregado no livro, e não “juventude”. Isso porque, na perspectiva desse Projeto, merecem atenção especial os jovens das camadas populares, estudantes da escola pública brasileira, e não simplesmente o jovem “em geral”, padronizado pela mídia e pela sociedade de consumo.

			Considerando as enormes dificuldades atuais para se escrever livros na universidade brasileira ante as exigências crescentes de publicação de artigos que obedecem a um novo padrão internacional da profissão acadêmica, esta obra é a prova de que, mesmo sob modelos produtivistas, é possível realizar projetos mais amplos e duradouros, que dependem essencialmente do nosso compromisso e da visão que cada um de nós tem sobre a universidade e a produção de conhecimento. Para mim, que comecei ensinando História para o ensino médio em uma escola décadas atrás, é prazeroso acompanhar a atuação do Metuia em aspectos escolares que muitas vezes escapam à atenção dos professores das disciplinas curriculares, ocupados cotidianamente com as tarefas de ensino. Por isso, é sobretudo importante que profissionais de outras áreas também se proponham a compreender a escola como lócus produtor de conhecimento e de relações emancipatórias.

			Lendo este livro, compreendo que, para os seus autores, o ponto de partida que justifica a opção teórico-metodológica adotada se coloca de forma relativamente óbvia: se a escola é o lugar onde a maioria dos jovens está, é lá que eles os encontrarão para conhecer e entender as suas questões vivenciais. Mas essa é apenas a chave para entrar nesse universo, pois, como mostrado em cada capítulo, uma vez nas escolas com os jovens, os terapeutas ocupacionais defrontaram-se com realidades complexas nas quais se dispuseram a atuar visando não somente à compreensão dos problemas enfrentados por eles, mas tendo em vista, também, a possibilidade de incluí-los nesse processo, dado que entender uma dada situação é já um passo para a sua solução. Essa atividade exige desses profissionais dedicação, ações práticas e elaborações teóricas visando sempre a que esses jovens vivam melhor o cotidiano escolar e, por consequência, que vivam melhor as suas vidas, já que não se pode distinguir vida de educação.

			Tal é o compromisso que nos é afirmado por Roseli Esquerdo Lopes e por Patrícia Leme de Oliveira Borba ao expressarem a “capacidade coletiva de produzir conhecimento e de agenciar novos lugares para a inserção profissional dos terapeutas ocupacionais, uma vez que atentos a demandas e necessidades que nos são apresentadas e nos colocando de forma ética e comprometida junto, em especial, com os jovens e suas escolas”. Além disso, o Metuia tem como centralidade a escola pública, fator de destaque nos estudos que vem realizando desde a sua criação.

			Antes de adentrar propriamente no conteúdo de cada capítulo do livro, devo dizer que a diversidade e a abrangência dos temas abordados ganharam a minha atenção. Assim, entretida no Sumário, ora pensava nesse conjunto tão amplo de questões atinentes ao viver na escola, ora pensava na essência desta obra: um alento para as nossas atuais apreensões? Um trabalho rotineiro inerente à nossa profissão? Certamente as duas coisas juntas: inspiração para tempos melhores e para a continuidade do nosso fazer mesmo sob o temor da finitude. Durante a escrita do prefácio deste livro, ao mesmo tempo que lia cada capítulo, não me era possível dissociar os seus temas específicos do grande temor que acomete a humanidade hoje, desde que a COVID-19 vem ameaçando a vida de cada um de nós, e, portanto, de todos os jovens e profissionais de que trata este livro. Eis que o nosso viver e o nosso fazer estão agora condicionados por esse perigo.

			Essa apreensão se justifica porque, como indivíduos humanos que somos, é o vínculo perene entre nós, a relação entre nossos desejos e nossos comportamentos e os das outras pessoas – dos vivos, dos mortos e até, em certo sentido, dos que ainda não nasceram – que nos molda, diferentemente do mundo natural. Segundo Norbert Elias, essa dependência é a de que não existe, na sociedade humana, um “eu” sem um “nós”.

			Pensar sobre a balança “eu-nós” e sobre a importância dos outros em nossas vidas, estejamos vivendo com eles agora, tendo com eles já vivido ou mantendo expectativas de vivermos com aqueles que ainda vão nascer, nos leva a pensar no quanto cada um de nós é também o outro e a refletir sobre o nosso próprio tempo – talvez uma obsessão de historiadores. O ofício de desvendar o passado nos leva a realidades distantes, a práticas sociais e a formas de pensamento remotos, a épocas e a lugares mais diversos. Essencialmente, ele nos coloca ante experiências humanas radicalmente distintas das nossas, o que nos ensina a compreender as diferenças, e não a julgá-las. Olhar para pontos longínquos do passado da humanidade significa também que os historiadores lidam o tempo todo com os mortos. Por que viveram e pensaram daquela maneira e não de outra? A que contingências estiveram adstritas e a que situações elas os levaram? Que limites marcaram a conduta das sociedades que nos antecederam perante a vida, o amor, a guerra e a morte?

			Conhecer o passado da humanidade nos ensina a concatenar a nossa própria época em uma cadeia de experiências humanas na qual ela é o futuro das que nos precederam e será o passado das que virão. Nessa longa cadeia que não teve um começo definido e que não terá um fim, o processo histórico vem sendo marcado por continuidades e por mudanças. Estudando o longo caminho da humanidade, aprendemos que determinadas práticas e formas de pensamento se mantêm, ou seja, demonstram a sua capacidade de resistir ao tempo. Mudanças e permanências constituem os dois movimentos, as duas possibilidades inerentes à história, e, embora as permanências sejam mais frequentes, as mudanças também são características dela, mesmo que, às vezes, imperceptíveis, pois se não houvesse mudanças, não existiria história.

			Sendo assim, se considerarmos especificamente a história da educação, é inevitável constatar que, no passado remoto, outros tantos jovens como os de hoje e como esses de que trata este livro amaram ou odiaram a escola, contestaram ou obedeceram às suas normas e foram enaltecidos ou humilhados por suas práticas, mas não da mesma forma que hoje, pois eram outros jovens, outras épocas.

			Além das permanências ao longo da história, os tempos de extrema especialização e de intensa competição como os que vivemos agora deixam um campo muito restrito e unilateral para as inclinações do indivíduo, contingência que afeta sobremaneira os jovens e, principalmente, determinadas juventudes, conforme abordam os capítulos deste livro, que nos colocam diante dos problemas, das angústias e dos sonhos desses adolescentes. Nas sociedades atuais, caracterizadas pelos modos de viver baseados no consumo, é muito grande o contraste entre o que os jovens aspiram e o que de fato poderão realizar. Mesmo com o mais amplo horizonte de conhecimento que nós, como educadores, oferecemos a esses jovens, e os seus próprios desejos e as condições realmente existentes, muito pouco é realizado devido aos empecilhos das estruturas sociais. Como escreveu Norbert Elias em A sociedade dos indivíduos, “é próprio das sociedades que exigem de seus membros um grau muito alto de especialização que grande número de alternativas não utilizadas – vidas que o indivíduo não viveu, papéis que não desempenhou, experiências que não teve, oportunidades que perdeu – sejam deixadas à beira do caminho”.[1] Transposta para o Brasil, essa contingência se torna ainda mais dramática devido à persistência da enorme desigualdade social, que mata a esperança de futuro de muitas juventudes e deixa milhares e milhares de planos irrealizados à beira do caminho.

			Ao trazer como tema o entrelaçamento da terapia ocupacional com a educação e com as juventudes, este livro aborda, em vários de seus capítulos, pares antagônicos como o amor e o ódio, a obediência e a contestação, as honras e as humilhações, os sonhos e as frustrações “na escola e com a escola”. Essa contribuição se revela tão mais importante quanto mais considerarmos que, para os seus autores, não há sentido em simplesmente atuar na escola, mas sim, com a escola.

			Instituição tão presente no coração das comunidades, pode parecer, no imaginário social, que a escola sempre existiu. No entanto, ela foi uma invenção humana que teve origem no Ocidente por volta do século V a.C., ligada à ideia de construir o bem comum. O autor italiano Mario Alighiero Manacorda comprovou esse fato por meio de relatos antigos que não estavam preocupados em registrar a origem da escola, mas sim, episódios políticos da Grécia Antiga. De acordo com um deles, escrito por Heródoto, antes de uma batalha desastradamente perdida em 496 a.C. (ano cheio de desgraças para a ilha de Quios), o teto caiu “sobre um grupo de crianças que aprendiam as letras” e, de “cento e vinte, se salvou só uma”[2] delas. Ora, se tantas crianças aprendiam, juntas, o alfabeto, a ginástica e a cítara e foram vítimas da queda de um teto que lhes tirou a vida, é óbvio que a escola existia antes naquela cidade e, presumivelmente, em outras. Mas o que importa para nós, depois de tantos séculos, é a informação que confirma a existência dessa instituição desde, pelo menos, o século V a.C.

			Pensada por Aristóteles (385-323 a.C.) como a realização da polis (cidade), a escola deveria ser o lugar do aprendizado das letras, das leis, da arte, do fazer (guerra) e do falar (governar), onde os filhos dos cidadãos estariam sujeitos não à educação de cada família, mas à educação para o bem da cidade. Segundo essa filosofia, se a cidade visa ao bem comum, somente ela pode educar a todos, de maneira igual, para a realização desse ideal. Na linguagem de hoje, isso constituiria uma atribuição do poder público.

			Para os antigos gregos, desde Homero, a educação se realizava em dois momentos distintos, mas complementares: na juventude, a arte da guerra, e, na velhice, a sabedoria e a arte de governar. Educação não era – e não é – sinônimo de escola, essa instituição foi uma invenção histórica dedicada a educar de forma igualitária, ultrapassando a esfera familiar. Enquanto a escola é uma construção histórica, a educação é inerente à própria condição humana. Por isso, podemos dizer que a história da educação coincide com a própria história da humanidade, mas a história da escola não.

			Todos os povos que existiram e que existem hoje praticaram e praticam determinadas formas de educar, começando sempre pela família. Já a educação de guerreiros e a educação para a arte do falar foram as primeiras práticas adotadas pelos gregos antigos, que as herdaram dos egípcios, e que iremos encontrar em importantes e remotas civilizações, como a China, por exemplo. As diferentes filosofias e religiões do mundo antigo criaram e moldaram, cada qual, a sua educação. Não é por acaso que, mesmo hoje, quando quase metade da população chinesa é ateia, os princípios filosóficos confucionistas regem a sua vida cotidiana a partir da valorização de virtudes entendidas como necessárias para uma vida equilibrada: simplicidade, disciplina, modéstia, frugalidade, conhecimento, lealdade e respeito aos mais velhos. Milenarmente, continuam válidos os ensinamentos de Confúcio (século VI a.C.) acerca da moral, da política, da educação e da religião. Ao mesmo tempo que a educação medieval foi moldada pelo cristianismo no Ocidente, nos países asiáticos ela prosseguiu adotando princípios baseados no confucionismo, no taoísmo e no budismo, e, depois, no islamismo.

			Retardada pelo tempo lento da história, a universalização da escola no Ocidente foi típica do século XIX. No entanto, ainda hoje, grandes parcelas de crianças e de jovens continuam excluídas das escolas em muitas partes do planeta, seja pela inexistência de tal instituição, seja pela sua existência, mas voltada a outros e não para eles, seja por quaisquer outras razões, inclusive por fundamentalismos religiosos que proíbem meninas de frequentarem-na.

			De todo modo, onde quer que fosse, a implantação da escola gerou pelo menos duas mudanças civilizatórias na sociedade: separou a criança do espaço comum em que ela vivia com os adultos, e se transformou numa espécie de “fábrica social”. No primeiro caso, tratava-se de proteger a criança segundo uma nova postura que surgia na Europa, ligada à constatação de um novo sentimento que vinha se formando historicamente: o sentimento de infância, que gerou a separação dessas crianças do mundo promíscuo dos adultos. Essa incumbência foi dada aos colégios, que também passaram a classificar as crianças por idade e por sexo. Conforme o aumento da especialização e a complexificação das sociedades, crianças e jovens foram isolados dos círculos adultos por períodos cada vez mais extensos.

			Quanto à segunda mudança operada pela escola, isto é, a de se transformar em uma espécie de “fábrica social”, diz respeito ao fato de ela ser a responsável pela disseminação de hábitos sociais e pela convivência de centenas, de milhares de crianças em um mesmo espaço, o que sintetiza o viver em sociedade. Antes das instituições de ensino, não existia um lugar como esse na sociedade.

			No entanto, conforme se instituía e se tornava o centro social das comunidades humanas, a “fábrica social” tendia muito mais a manter práticas disciplinares autoritárias do que a desenvolver relações que hoje designamos como democráticas. Por isso, movimentos juvenis da segunda metade do século XX visaram à sua democratização e, em versões mais sectárias, chegaram a contestar até mesmo a própria existência dessa instituição. Nesse contexto, o autor austríaco Ivan Illich, numa série de críticas às instituições modernas, propôs Sociedade sem escolas, título de sua obra mais conhecida no Brasil. Obviamente, ao postular isso, ele não estava defendendo uma sociedade sem educação, e sim, sem instituições escolares, que, em sua visão, tornaram-se uma corporação autoritária tal como a dos médicos.

			Na mesma esteira antiautoritária, “Maio de 68” contou, em vários países, incluindo o Brasil, com movimentos juvenis que escreveram uma página ímpar da história da educação e, depois deles, a escola e a universidade nunca mais foram as mesmas. Isso porque os jovens já não eram os mesmos do passado e, pela primeira vez, as desigualdades, a opressão e até mesmo a humilhação que, não raro, a escola protagonizava foram contestadas pelos próprios estudantes. Além disso, os jovens também se opuseram à universidade, aos poderes estabelecidos e à própria estrutura social vigente. John Lennon, ao rememorar seus tempos de escola nesse contexto histórico, afirmou que, até a sua geração, os jovens ingleses viviam e se vestiam como seus pais, almejando ser o que eles eram – no contexto de Liverpool, isso geralmente significava ser um operário e integrar o sindicato ao qual pertenciam seus pais. A formação dos Beatles, segundo ele, representou uma ruptura com essa visão de mundo, pois não seriam mais os seus pais a lhes ditar o que eles deveriam ser, o que deveriam vestir e como deveriam se comportar: daquele momento em diante, eles seriam, se vestiriam e se comportariam ao seu modo.

			Conhecemos as consequências dessa rebeldia, pois participamos e nos beneficiamos da revolução de costumes que o Ocidente vem vivendo desde a década de 1960: o movimento feminista, as vanguardas artísticas, o pacifismo. Entretanto, como o viver em sociedade comporta contradições, Belchior nos disse, em 1976, por meio de uma bela canção, que sua dor era “perceber que apesar de termos feito tudo o que fizemos, ainda somos os mesmos e vivemos como nossos pais”.[3]

			Enfim, nesse conjunto de inovações e de persistências, nessas novas visões de mundo, no embate entre o novo e o velho, a educação foi obrigada a repensar o seu passado e a adotar novas práticas. Mas passadas as passeatas, as barricadas e os brados de liberdade daqueles anos, a educação continuou em xeque, desta vez, porém, sob uma contingência silenciosa muito mais poderosa que as armas de 1968: a revolução técnico-científica. O rol de capítulos que Roseli Esquerdo Lopes e Patrícia Leme de Oliveira Borba competentemente selecionaram para compor este livro é a prova disso, pois ele expressa uma complexidade e uma diversidade que a escola de ontem não conhecia. Além disso, a grande preocupação desses estudos é, como nos indica o título, a inclusão radical. Tomemos como exemplo alguns dos temas dos capítulos que expressam preocupação com a diversidade e com o papel da escola hoje: “na e em relação com escolas”; “dinamizando a escola e despertando interesse para nela estar e ser”; “práticas em parceria com a Educação Básica”; “juventudes, professores e saúde mental: vamos nos aproximar?”; “tramas complexas em relações frágeis”; “jovens em situação de rua”; “gêneros e sexualidades dissidentes na escola”; “participação de jovens com deficiência” etc. O que nos revela essa síntese de temas? Essencialmente, a interdisciplinaridade, o tratamento da educação sob a perspectiva de escola não como um território corporativo, mas sim, como um espaço que requer a atuação e a colaboração de diferentes campos profissionais para a sua realização plena. Um espaço que pressupõe, portanto, diversidade e cooperação.

			Tive a oportunidade, anos atrás, de me juntar à equipe liderada por Roseli Esquerdo Lopes quando ela, junto a outras colegas que compõem esta obra coletiva, encarava o desafio de criar o Programa de Pós-Graduação em Terapia Ocupacional na UFSCar, e foi ali, atuando com essas profissionais, que pude vivenciar, de fato, uma experiência interdisciplinar, observando, sobretudo, a forma como a educação é vista e compreendida por um campo que lhe propõe interface. Essa experiência enriquecedora proporcionou-me um exercício ímpar: conhecer a forma pela qual o nosso fazer é visto “de fora”, dialogar e reconhecer a importância de compreendermos o nosso próprio papel em um campo que necessita dessa visão interdisciplinar para que não se feche em linguagens e em práticas corporativas.

			Historicamente, a escola tem sido, em essência, uma instituição conservadora, o que não significa que é destituída da capacidade de transformar. Contudo, na balança entre a conservação e a mudança, o pêndulo tem pendido mais para a primeira, de tal forma que, em meio a inovações e à persistência de antigas práticas, a escola chegou ao século XXI sem ter conseguido repensar radicalmente o seu papel diante da revolução técnico-científica, da sociedade global, da emergência de novos sujeitos e grupos sociais, enfim, de uma sociedade complexa e diversificada, conectada em redes virtuais que se comunicam o tempo todo. Todos esses fenômenos juntos se tornaram uma força poderosíssima que retirou da escola a exclusividade na transmissão do conhecimento de que ela historicamente desfrutou. Por isso, hoje, diferentemente das crises anteriores pelas quais a instituição já passou, é a sua centralidade que está em xeque.

			Como se não bastasse, em meio a esse cenário desafiador e difícil de ser enfrentado, ocorreu o jamais imaginado por qualquer obra de ficção científica: as escolas do mundo todo foram simplesmente fechadas do dia para a noite ante a crise sanitária internacional causada pela COVID-19. De repente, não mais que repente, como um raio em céu azul, as sociedades do planeta Terra foram privadas de sua “fábrica social”!

			Uma primeira e mais visível consequência da crise humanitária em que nos encontramos forçosamente agora é que ela obrigará a escola a mudar de fora para dentro. Este hiato que estamos vivendo já mostrou, por suas drásticas imposições, que a escola não poderá mais ser a mesma: teremos refletido sobre o que ela será depois? Estaremos à altura dos seus novos desafios? Eis a questão, pois, historicamente, fomos morosos e resistentes às mudanças quando era urgente que a escola humanizasse suas práticas, fosse mais eficiente, abandonasse métodos autoritários, posturas pedantes e retrógradas e acompanhasse a revolução juvenil e tecnológica. Um bom exercício para essa reflexão é a leitura deste livro, que nos traz situações ante as quais a escola já era fortemente questionada antes de seu abrupto fechamento.

			Enquanto concluo estas páginas, há dezenas de lives e de artigos sendo elaborados sobre o que será da escola e sobre como atuaremos diante da imposição, por parte de um vírus, de práticas que fogem ao nosso controle. Também é surpreendente o fato de estarmos, por vias tortas, vivendo a experiência de uma “sociedade sem escolas”, como a proposta por Ivan Illich em um contexto histórico totalmente diferente e partindo de uma iniciativa consciente que objetivava desescolarizar a sociedade. Ironicamente, a sua concepção está sendo testada por imposição de um vírus que nos tirou essa instituição, para a qual não sabemos ainda quando e como voltaremos.

			Tudo isso nos faz reafirmar que a mudança é inerente à história da humanidade. Todavia, na maior parte das vezes, ela não é capaz de acompanhar nossos desejos, que são bem mais rápidos do que o seu ritmo. Mas a história nos ensina também que há momentos em que o tempo é acelerado por alguma razão incomum: revoluções, guerras, epidemias. Se não embarcarmos em fantasias do tipo “daqui prá frente tudo vai ser diferente” e soubermos aproveitar a crise para nos tornarmos melhores como seres humanos, exigindo dos poderes públicos políticas básicas de educação, saúde e saneamento, medidas urgentes de distribuição de renda, de valorização da vida e que tornem nossas sociedades mais humanistas do que consumidoras, é possível que a escola, na perspectiva dos autores deste livro, também se torne melhor.
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			Prefácio

			Esto es lo que desde el Sur llamamos ser coprotagonistas de la propia historia colectiva y personal, y es allí donde se plasma la dignidad colectiva y personal.

			Si en algún contexto cultural esto cobra realidad concreta – aunque la expresión protagonismo no forme parte del campo semántico de sus innúmeras lenguas –, es en el mundo de los pueblos originarios de nuestra América, en cuya cosmovivencia cada ser humano es parte de todo su viviente entorno.[1]

			Em primeiro lugar, gostaria de parabenizar a todos/as que tornaram este livro possível: as organizadoras, Roseli e Patrícia – porque entre pensar, desenhar e, finalmente, fazer um livro há uma jornada que exige muita convicção e inspiração –, os/as diversos/as autores/as – a grande maioria, integrante da linha de pesquisa “Escola, Terapia Ocupacional e Inclusão Radical”, que faz parte das ações de pesquisa, ensino e extensão universitária da Rede Metuia – Terapia Ocupacional Social, no Brasil, por compartilharem as suas práticas e os seus saberes –, e, especialmente, cada um dos jovens que permitiram que suas histórias fossem trazidas para estas páginas. Seus testemunhos e sonhos são o principal motor deste projeto que hoje se torna realidade.

			Também quero agradecer profundamente pela possibilidade de escrever algumas palavras a modo de apresentar esta obra, que leva o nome de Terapia ocupacional, educação e juventudes: conhecendo práticas e reconhecendo saberes, e estabelecer diálogos com algumas ideias sobre a América Latina, considerando que este livro vem para fortalecer a produção de conhecimentos críticos em terapia ocupacional na nossa região. Sua potência se enraíza em sua “capacidade de iluminar recantos que não podem ser alcançados senão com um olhar localizado – embora lançado no mundo – devido à sua novidade […]”,[2] e em sua capacidade de provocar uma virada em direção a uma compreensão pluriversal da Terapia Ocupacional no campo da educação e das juventudes.

			Em defesa da terapia ocupacional na educação para a Inclusão Radical é o ponto de partida deste livro, no qual Roseli Esquerdo Lopes e Patrícia Leme de Oliveira Borba destacam que a radicalidade tem a ver com a defesa de uma inclusão radical, ou seja, defender que todas as meninas, meninos, jovens e adolescentes acessem a educação pública e se beneficiem dos processos de escolarização desde a educação infantil até o ensino superior. Essa defesa emerge da necessidade urgente de visibilizar, de problematizar e de transformar, principalmente, as situações de discriminação e de violência vividas por tantos jovens em diversas regiões do Brasil, que resultam na negação da sua cidadania, da sua participação e da sua autonomia plenas. Há um fio condutor que vai se desdobrando em cada uma das seções deste livro, permitindo-nos observar claramente as formas pelas quais as estruturas políticas, econômicas, sociais e culturais as produzem e reproduzem. Tais estruturas permitem, ao mesmo tempo, conhecer e reconhecer uma multiplicidade de ações que têm o poder de resistir e de mudar. Isso evoca o papel que os movimentos sociais têm desempenhado em nosso continente, somado a um número incontável de outros saberes que instalaram uma reflexão crítica e uma defesa firme contra a engrenagem de produção da desigualdade e da pobreza na América Latina desde a época das colônias até agora, incrementada, especialmente, entre os anos de 1920 e de 1970, com os processos de globalização.[3]

			Nesse sentido, Robert Castel constitui um eixo referencial para compor o campo e a produção teórico-metodológica da terapia ocupacional social a partir da ideia da questão social como possibilidade de compreensão das situações que vivenciam os/as jovens nos diversos sistemas educacionais. Isso permite desindividualizar o mal-estar social e entender como os fenômenos estruturais afetam diretamente as formas pelas quais a sociedade se organiza, sobretudo quando o sentido social da pobreza se associa à crença de que quem é pobre assim o é por vontade própria ou por deficiências pessoais,[4] e quando persiste o enfraquecimento do papel do Estado e dos laços sociais. Isso se reflete no livro quando se aponta que o sucesso ou o fracasso dos estudantes não tem a ver com disfunções, com alterações do desenvolvimento ou com problemas de aprendizagem, mas sim, com as condições de vida dos jovens, especialmente quando se trata de contextos de pobreza e de desigualdade, nos quais as políticas sociais desempenham um papel apenas compensatório ou paliativo.

			Assim, a terapia ocupacional social incorpora o tema da cidadania, da participação e dos direitos humanos como princípios norteadores de suas práticas de intervenção, de pesquisa e extensionistas. Além disso, muda seu cenário de prática, move-se e imerge nos territórios ao concebê-los como lugares com historicidade e potencialidade para gerar mudanças e para fortalecer as redes de suporte social dos jovens dentro e fora dos espaços educativos.

			Um segundo referencial teórico é Paulo Freire, defensor radical da educação como prática de liberdade, de diálogo e de conscientização, fonte antecedente e incontornável do pensamento antidecolonial latino-americano, e um defensor crítico reconhecido na América Latina e no mundo. É também uma referência de esperança e de solidariedade perante as desigualdades, as opressões e o autoritarismo provocados pelo imperialismo e pelo capitalismo aniquilador. Freire ocupa um lugar importante na seção I do livro, que tem como propósito delinear o campo e colocar as práticas da terapia ocupacional social em diálogo com as principais contribuições do seu pensamento. Porém, ele continua presente no restante do livro, acompanhando as reflexões das equipes e sendo um interlocutor permanente para compreender e para atuar nas diferentes realidades, especialmente porque a radicalidade nos exige um exercício constante de autocrítica do nosso fazer, não só quando estamos desenvolvendo os projetos nas escolas, mas como uma atitude incessante em todos os espaços cotidianos que habitamos. Nesse sentido, o que poderia ser mais radical do que entender a educação como Paulo Freire?

			Outro referencial teórico importante é o “conhecimento da prática” construída pela Rede Metuia ao longo dos anos, especialmente daquele coletivo de terapeutas ocupacionais que iniciou esta discussão no final dos anos 1990, a saber: Roseli Esquerdo Lopes, Denise Dias Barros, Sandra Maria Galheigo, Maria Isabel Garcez Ghirardi, Ana Paula Serrata Malfitano, entre tantos outros referenciados de forma recorrente. Trata-se de uma enorme produção teórica localizada que nos permite ampliar e, ao mesmo tempo, delimitar um campo de conhecimento e de prática para a terapia ocupacional no Brasil e para outros países da região. Esse coletivo produz um campo de conhecimento teórico-metodológico que reconhece as narrativas e as práticas locais-regionais, com grande potencial para mobilizar as relações e as assimetrias do poder tanto local quanto globalmente no quadro das hegemonias da terapia ocupacional no Brasil e no mundo. Isso tem significado a possibilidade de propor uma transformação das relações Sul-Norte (intra e extranacionais) nos diversos campos do saber e da vida cotidiana, atravessados há muito tempo por uma concepção binária que tende a conceber o Norte como o produtor de ideias e o Sul como o seu executor.[5] Não se trata, de modo algum, de demonizar ou de rejeitar as produções de conhecimentos de outras perspectivas e de outras regiões – fazê-lo seria um contrassenso –, mas sim de estabelecer um novo tipo de relação.

			Desde esse marco teórico-metodológico, o livro amplia o olhar sobre o papel da terapia ocupacional no campo específico da educação, estabelecendo um novo lócus de enunciação para além do discurso fundacional da terapia ocupacional, centrado nos aspectos médico-funcionais. Questiona-se, então, o papel da educação inclusiva, que, durante anos, esteve preferencialmente vinculada às barreiras que as crianças com “deficiência/incapacidade” experimentam no acesso à educação, como é demonstrado pela revisão sistemática da literatura que se apresenta detalhadamente. A partir disso, propõe-se uma nova compreensão da educação inclusiva como um direito de todos, o que implica questionar o papel do Estado e da ordem econômica neoliberal, repensar o papel das instituições educativas, das políticas educacionais e dos aparatos institucionais e técnicos e, sobretudo, repensar as escolas como lugares decisivos nos quais podem ser cerceadas ou ampliadas as possibilidades de um bom viver.

			A categoria “jovem” também é colocada em questão, pois, conforme ilustrado em vários dos capítulos, ser jovem costuma ser sinônimo de “problema”, de “ameaça à ordem social”, de “disfunção” ou de “sujeito do fracasso”, ou seja, é uma categoria que homogeneíza, individualiza e desistoriciza a experiência dessas pessoas. Em contrapartida, propõe-se a adoção da categoria “juventudes” não como uma mera distinção terminológica, mas pelo efeito político que o termo carrega, na medida em que as narrativas são instituintes e constitutivas do “Outro”. Falar em “juventudes” heterogeneíza, singulariza, coletiviza e historiciza os indivíduos, o que contribui para que a diferença geracional não se transforme em estigma, para que os problemas não se reduzam a lógicas psicologizantes, medicalizantes e/ou judicializantes, para que as intervenções não sejam exclusivamente voltadas para o nível individual/familiar, e para que os resultados não sejam medidos por meio de indicadores associados à melhoria, à adaptação ou à correção de anomalias ou de disfunções. Em outras palavras, contribui para que a diferença seja entendida como um valor positivo e para que se compreenda que os percursos histórico-biográficos são necessários para assimilar a situação atual na qual se encontram os/as jovens, e que as estruturas políticas, sociais, econômicas e culturais são determinantes no curso de vida deles. Portanto, os resultados pretendem garantir uma participação autônoma e com um protagonismo que permita sustentar projetos de vida no contexto de escolas, de programas ou de universidades mais democráticas.

			Durante a leitura, percebem-se diferentes lugares de fala, mas o que isso significa? Significa assumir uma postura ética, pois reconhecer e explicitar de onde falamos é fundamental para pensar as hierarquias, as desigualdades, a pobreza, o racismo e o sexismo[6] tão presentes nos sistemas educacionais. Assumir um lugar de fala é refutar a neutralidade que nos foi imposta pelo positivismo, com base em imperativos científicos de homogeneização, para conhecer, investigar e escrever a realidade. É assumir uma posição perante o sistema colonial-moderno-capitalista-patriarcal que configurou nossa região latino-americana há 500 anos, resultando na desumanização, na hierarquização, na classificação racial, na privação de direitos e na exclusão como mecanismos de dominação. A situação na qual vivem hoje as juventudes não pode ser dissociada da fabricação eurocêntrica da ideia de América Latina, que surge de um logos sem referência à história e ao contexto específico desse território e, portanto, “sem nenhuma referência a um contexto de sentido”.[7] O logos dos povos colonizados era considerado um desvio daquele dos colonizadores, cujos conceitos adquiriram um lugar dominante e o poder de hierarquizar e de classificar os outros conceitos, saberes e modos de vida. Ao ler este livro, vemos como essa história e os vestígios desse legado colonial se materializam na experiência de muitos jovens, caracterizados pela mesma ideia de desvio, de inferiorização e até de desumanização, produto de uma ordem política que marca as diferenças e as exclui por não se ajustarem ao padrão universal do sujeito/jovem moderno.

			É uma escrita que vai assumindo claramente vários posicionamentos teórico-políticos que dialogam dialeticamente com cada uma das experiências relatadas: uma parte das experiências assume como lugar de fala a terapia ocupacional social enquanto outras assumem lugares de enunciação diferentes, como o da Pedagogia Waldorf em uma escola no Brasil ou o do modelo de apoio – NBSS Model of Support – na Irlanda, para citar apenas alguns. Não obstante, todos têm um denominador comum, pois compartilham o desejo de refletir sobre o campo da educação a partir de suas práticas colaborativas nas diversas comunidades escolares, especialmente por meio de uma complexa “articulação entre a vida e a escola e entre a escola e a vida”.

			Ao longo do livro, é possível conhecer diferentes formas de ação ou de intervenção no setor da educação (desde a educação infantil, fundamental e média, e o ensino técnico e o superior, à educação de adultos) através do relato de práticas situadas e concretas, pelas quais se vai tecendo a relação entre a terapia ocupacional, as juventudes e a escola. Outra característica transversal em todas as experiências é o papel do/a terapeuta ocupacional como articulador/a social, que se traduz em ações singulares, coletivas e comunitárias que se vão entrelaçando de maneira interdependente “dentro e fora das escolas”, frase recorrente no livro.

			Em geral, são experiências heterogêneas que mostram situações de exclusão derivadas da negação ou da rejeição das diferenças dentro de espaços educativos, sejam elas geracionais, étnico-raciais, territoriais, linguísticas, de classe, de gênero, de corpos, enfim todas as formas de humanidade que não se ajustam ao padrão estabelecido. A diferença se torna um conflito e um mecanismo de classificação e de inferiorização social do “Outro”, característica essencial da matriz de colonialidade do poder, que, em grande escala, é e continua sendo o elemento constitutivo do padrão mundial de poder capitalista e da imposição de uma classificação racial/étnica da população mundial.[8] Essa colonialidade que sobrevive na escola há séculos[9] se expressa sobre o ser, os saberes, o gênero, as sexualidades, os corpos, as pedagogias, o currículo e a natureza, gerando a incapacidade de aceitar e de valorizar as diferenças.

			Em cada uma das experiências são criados espaços de diálogo, de problematização e de conscientização junto aos/às jovens, professores/as, equipes técnicas e redes em geral, promovendo novos percursos que permitem questionar e desarmar essas formas de colonialidade naturalizadas no cotidiano. Analisa-se, investiga-se e discute-se com os/as jovens questões como a pobreza, a desigualdade, os direitos, a discriminação heteronormativa, a ruralidade, o racismo associado à cor ou à nacionalidade, a falta de oportunidades decorrente da situação de rua ou da infração à lei, as barreiras em torno da deficiência/incapacidade e as situações de conflito e de violência que surgem a partir delas. O objetivo principal é abrir espaço para trazer à tona as diferenças, uma vez que os saberes modernos atuam como um panóptico e, portanto, sua desconstrução contribui para democratizar o conhecimento e revalorizar os saberes desprezados pela modernidade. Em outras palavras, abandona-se a ideia de um saber universal que se autoriza a falar pelos outros e assume-se que é fundamental levar em conta a posicionalidade de cada um dos atores que participam.[10]

			As propostas de trabalho surgem de espaços participativos e dialógicos que convidam ao trabalho coletivo com diferentes vozes, equipes e redes, incluindo os/as jovens em suas escolas ou em seus programas junto às equipes gestoras, aos professores de escolas, aos agentes comunitários em coordenação com terapeutas ocupacionais e (em alguns casos) aos estudantes de terapia ocupacional em formação. É assim que surge uma cadeia de estratégias que são cuidadosamente integradas, a saber, a Oficina de atividades, dinâmicas e projetos, o Acompanhamento singular e territorial, a Dinamização da Rede de Atenção e a Articulação de recursos no Campo Social, e é importante conhecer as histórias de cada uma e reconhecer os saberes que se produzem nelas. Há um diálogo permanente entre o técnico e o ético-político, entre as práticas e as teorias que dão lugar a ações que parecem pequenas e sutis e que, talvez por isso e pela sua presença nos cotidianos, tornam-se chaves para a transformação de espaços escolares: as relações face a face, as atividades ou as dinâmicas utilizadas, os lugares que são ocupados, os espaços que são utilizados, os tipos de materiais e de objetos que são incorporados e produzidos, tudo adquire um novo sentido “de fora para dentro, de dentro para fora”, na sala de aula, no pátio, nas ruas, nas comunidades e nos territórios. Essas ações, segundo os relatos dos jovens, fazem com que a escola “tenha mais vida”, que “a escola seja deles também”, e, com isso, compreende-se que a diferença do “Outro” sempre nos habita, que devemos falar “sobre o outro em mim”.

			Voltando ao título do livro, parece-me uma boa sinalização, um convite interessante e uma promessa que se cumpre, a meu ver, no final da leitura desta obra. Na minha opinião, os dois elementos que compõem o título se encontram e sintetizam muito bem, por um lado, o campo – educação e juventudes – e, por outro, o sentido ou a vontade do livro – conhecendo práticas e reconhecendo saberes – do ponto de vista predominante da terapia ocupacional social. É um texto que coloca em cena antigos e novos nós dilemáticos ou controversos no âmbito das terapias ocupacionais, que se espalharam pela América Latina e fora dela. É feito um deslocamento ontológico, epistemológico e metodológico quanto ao papel da disciplina no campo da educação, e se problematiza o lugar das “juventudes” no contexto brasileiro, que pode ecoar em outros contextos latino-americanos.

			O livro ilustra claramente que o projeto moderno/colonial e a colonialidade inevitavelmente atravessam nosso continente. A globalização, o neoliberalismo e o sistema patriarcal são figuras determinantes dos modos de viver, de sentir, de pensar, de ser e de fazer na América Latina. Não podemos esquecer o papel que as ditaduras desempenharam como mecanismos reprodutores de dominação e de exploração e o impacto que tiveram na maioria das juventudes que protagonizam este livro: foram os/as filhos/as de uma suposta “democracia” e, ao mesmo tempo, netos de ditaduras que marcaram o futuro de nossos países. Esses acontecimentos históricos, sem dúvida, cristalizaram-se em cada uma de suas vidas e devem ser entendidos não como uma limitação, a priori, ou como um mau presságio, mas como um exercício necessário para compreender as suas trajetórias e as suas projeções à luz desses traços diretos ou indiretos de violência macro e microssocial em seus territórios.[11] Ter presente esses elementos históricos permite-nos relembrar e reescrever a história, ampliar a compreensão dos problemas sociais que emergem hoje, e disseminar novas formas de convivência baseadas no reconhecimento e na reciprocidade, em que as juventudes se assumem como agentes políticos de mudança.

			Finalmente, é um livro que nos coloca diante de uma questão ética, não no sentido de julgamento, mas no que diz respeito ao questionamento da capacidade da sociedade de construir humanidade, de sustentar processos de humanização e de protagonismo dos jovens.[12] O parágrafo anterior tem correlação com a história da América Latina, caracterizada por uma luta incessante pelo reconhecimento da condição humana, da dignidade e dos direitos de seus povos. Lembremo-nos que a diferença colonial é brutalmente imposta desde a chamada Junta de Valladolid (século XVI), quando se discute a humanidade dos povos indígenas da América.[13]

			Como todo livro que pretende transformar, este nos oferece aberturas e inconclusões. Seus/suas leitores/as poderão continuar tecendo esta proposta com os seus próprios saberes e com as suas próprias práticas e, certamente, a obra poderá gerar polêmicas, ou seja, diálogos, reflexões, tensões ou debates, que é o que se espera de um bom texto quando o seu objetivo é, efetivamente, favorecer o encontro de “preocupações comuns, abordagens complementares e, claro, contradições intratáveis”.[14]

			Dentre algumas propostas sugestivas para a discussão, destacarei brevemente duas que, a meu ver, são importantes. A primeira diz respeito à necessidade de continuar mapeando saberes e práticas para além dos padrões e das regras que a escrita científica supõe.[15] Sabemos que nem todas as experiências de terapia ocupacional são escritas e que nem todas as que são escritas são acessadas ou circulam por revistas científicas. Isso nos convida a projetar várias estratégias de rastreamento a fim de dar visibilidade a elas e produzi-las na forma de livros tão valiosos como este. A segunda diz respeito ao desafio de continuar a expandir o ponto de partida (ético-epistêmico-metodológico) das terapias ocupacionais críticas no campo da educação por meio da transversalização dos enfoques de gênero e de feminismo, a partir de perspectivas interculturais e de participação protagonista que reúnam um pensamento latino-americano decolonial-Sul. Possivelmente, elas nos permitirão capturar com mais precisão os efeitos cotidianos do patriarcado, do racismo e do adultocentrismo nos diferentes cenários de prática e na nossa própria colonialidade interna.

			Finalizo parabenizando mais uma vez todos aqueles que tornaram possível este livro, em especial, a Rede Metuia no Brasil, por ser um viveiro de práticas e de saberes que têm permitido, nas palavras de Freire, “sulear” novos caminhos no campo da educação e das juventudes.

			Mónica Diaz Leiva

			Santiago do Chile, Chile
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			Williamson, J. G. La desigualdad de América Latina: ¿orígenes de la colonia, auges de productos básicos o una igualación perdida del siglo XX? Boletín CEMLA, p.136-160, 2015.

			

			
				
					1	“Isso é o que, no Sul, chamamos de coprotagonistas da própria história coletiva e pessoal, e é aí que a dignidade coletiva e pessoal se materializa. Se, em algum contexto cultural, isso assume uma realidade concreta – embora a expressão protagonismo não faça parte do campo semântico de suas inúmeras línguas –, é no mundo dos povos originários de nossa América, em cuja cosmoexistência cada ser humano faz parte de todos os seus ambientes viventes” (Cussiánovich, 2013, p. 22, tradução livre).

				

				
					2	“[…] capacidad de iluminar recodos que no pueden ser alcanzados sino por una mirada localizada – aunque lanzada sobre el mundo – por su novedad […]” (Segato, 2015, p. 35).

				

				
					3	Williamson (2015).

				

				
					4	Barba-Solano (2010).

				

				
					5	Richards (1997).

				

				
					6	Ribeiro (2019).

				

				
					7	“[…] sin ninguna referencia a un contexto de sentido” (García, 2012, p. 81).

				

				
					8	Quijano (2000).

				

				
					9	Palermo (2010).

				

				
					10	Castro-Gómez (1998).

				

				
					11	Martín-Baró (1983).

				

				
					12	Cussiánovich e Navarro (2013).

				

				
					13	Dussel (1993).

				

				
					14	“[…] preocupaciones comunes, enfoques complementarios, y por supuesto contradicciones intratables” (Sousa Santos, 2010, p. 57-58).

				

				
					15	Sánchez (2013).

				

			

		


		
			Apresentação

			Em defesa da terapia ocupacional na educação para a Inclusão Radical

			O projeto deste livro foi gestado no interior da linha de pesquisa Escola, Terapia Ocupacional e Inclusão Radical, criada em 2018, integrando o Grupo de Pesquisa Cidadania, Ação Social, Educação e Terapia Ocupacional, que existe desde 1999 na Universidade Federal de São Carlos – UFSCar. Essa nomeação fez parte de uma longa e cuidadosa construção acadêmica dedicada aos estudos que articulam, no Brasil, as áreas da terapia ocupacional e da educação, com foco na escola pública e nas juventudes,[1] diretamente vinculadas a ações de pesquisa, ensino e extensão universitária desenvolvidas pela Rede Metuia[2] – Terapia Ocupacional Social[3] desde o seu nascimento, na virada para o século XXI, idos anos 1998, junto a diferentes públicos em processos de ruptura de redes sociais de suporte, conforme o sociólogo Robert Castel.[4] Foi daí e a partir de um ‘saber da prática’ que se construiu o arcabouço teórico-metodológico da terapia ocupacional social.[5]

			Formada inicialmente por um grupo de terapeutas ocupacionais brasileiras e docentes de três universidades paulistas (USP, UFSCar e PUC-Campinas), hoje a Rede Metuia tem seis núcleos ativos em diferentes regiões do Brasil: o da Universidade Federal de São Carlos, em São Carlos (SP), o da Universidade de São Paulo, em São Paulo (SP), o da Universidade Federal de São Paulo, em Santos (SP), o da Universidade Federal do Espírito Santo, em Vitória (ES), o da Universidade de Brasília, em Ceilândia (DF), e aquele que agrega a Universidade Federal da Paraíba, em João Pessoa (PB), e a Universidade Estadual de ­Ciências da Saúde de Alagoas, em Maceió (AL). Além disso, a Rede Metuia tem assumido uma forma mais porosa à entrada de pessoas que se associem à ideia da terapia ocupacional social, independentemente de estarem nucleadas institucionalmente. Nessa condição, participam docentes da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ e da Universidade Federal do Triângulo Mineiro – UFTM, bem como alguns profissionais não vinculados a instituições de ensino superior.

			Com o acúmulo de experiências do Metuia/UFSCar[6] voltadas para o público juvenil nas escolas públicas e com novos colegas interessados nas temáticas em tela, em 2016, passamos a pensar mais detidamente nas proposições dos terapeutas ocupacionais nesse âmbito, o que fomentou o projeto temático de pesquisa intitulado Educação, Inclusão Escolar e Terapia Ocupacional: Perspectivas e Produções de Terapeutas Ocupacionais em Relação à Escola,[7] do qual decorreram outros subprojetos em diferentes níveis da formação graduada e pós-graduada.

			Nesse fazer coletivo, nasce a defesa de uma terapia ocupacional que se relaciona, se implica e contribui não só com o campo de conhecimento da educação, mas também com os serviços que integram esse setor, notadamente a escola, em prol de uma Inclusão Radical, demandando, de nós, revisitarmos conceitos e, em especial, nos conciliarmos, como grupo, com as palavras ‘inclusão’ e ‘radical’, por diferentes motivos.

			A primeira objeção foi em relação ao termo inclusão, por dois vieses: um por conta do que esse termo carrega para dentro do campo da educação, muito vinculado ao movimento da educação especial no Brasil e à luta pela garantia do direito à inclusão, restringida às pessoas com deficiência no ensino regular,[8] e, por outro lado, toda a problematização dos estudos sociológicos que já demonstraram o quanto o binômio inclusão-exclusão forja um sistema social-econômico que se estrutura exatamente com base nessa aparente contradição, de maneira que as lutas contra a exclusão não operam modificações nas estruturas que dela dependem, colaborando, paradoxalmente, para a sua manutenção.[9] Assim, seria mais próprio falar de lutas por inserção.[10]

			Apesar dos nossos senões epistêmicos relativos ao termo “inclusão”, ao pensarmos o campo da educação, nós o redimensionamos, uma vez que salta aos olhos, em pleno século XXI, os números de crianças e de jovens excluídos do sistema escolar no mundo: são 258,4 milhões de crianças, adolescentes e jovens não incluídos, sendo 59 milhões (23%) de crianças no que se convenciona chamar como escola primária (entre 6 e 11 anos); 62 milhões (24%) de adolescentes no dito ensino secundário (entre 12 e 14 anos); e 138 milhões (53%) de jovens no ensino médio (entre 15 e 17 anos).[11]

			O direito à educação, de fato, não está estabelecido, e essa situação se agudiza em contextos de desigualdade e de pobreza. Assim, nos países com situações econômicas mais precárias ou com índices elevados de desigualdade social, essa ‘exclusão’ é ainda maior; no caso do Brasil, isso significa 2,8 milhões de crianças e de jovens.[12]

			Para apreender melhor a complexidade da situação atual, pontuamos que tanto os dados da UNESCO quanto os da UNICEF contabilizaram seus números de excluídos a partir do número de matriculas no sistema. Nós, estudiosas e com propostas no chão das escolas públicas, como outros, sabemos a distância que há entre o ato da matrícula e o final esvaziado dos semestres em boa parte das escolas que se voltam para as juventudes pobres, para as juventudes femininas, por exemplo. Portanto, entre a matrícula e a conclusão de um ano na escola, há diversos outros gargalos que colocam para fora – excluem – outras tantas milhares de vidas.[13]

			Diante disso, ainda nos cabe a defesa do termo ‘inclusão’, porque nos é cara a defesa da garantia de inserção dessas milhões de vidas na escola pública, cientes do que ela pode (ou poderia) fazer incidir no curso da vida de crianças e de jovens, de forma a reposicionar trajetórias que, pelo status quo, estariam fadadas à pobreza, às margens, ao confinamento/aprisionamento e, destarte, à morte. Mesmo reconhecendo que, macrossocialmente, essa é a forja de um sistema que se sustenta em parte pelo que, aparentemente, não lhe é ‘útil’, sabemos, igualmente, que cada vida carrega em si um universo, cuja capacidade de alcance e de projeção é desconhecida: não sabemos em que resultará a relação dialética entre sujeitos e aquilo que os conformam, entre liberdade subjetiva e determinação histórica do real,[14] uma luta que pode agregar mudanças, ainda que ‘apenas’ pessoais, em direção a outras formas de sociabilidade com condições menos indignas para todos.

			Mas se a inclusão, sozinha, não dá conta de toda essa intencionalidade, o que falta para ajudar a carregá-la?

			Outra titubeação entre alguns/algumas de nós foi em relação a aderirmos ou não ao termo ‘radical’. Como defender uma inclusão escolar que se quer radical em tempos de tanta polarização no contexto social, cultural e político brasileiro? Ao assumirmos a palavra ‘radical’, sobre qual radicalidade queremos nos projetar? Para buscar as respostas, foi preciso um tempo de reflexão, de idas e vindas com a palavra e com os seus sentidos para amadurecermos essa escolha e a sua defesa.

			Uma das inusitadas constatações foi a descrição dos dez significados distintos[15] que a palavra ‘radical’ possui. Por um lado, sempre é surpreendente como uma mesma palavra pode carregar sentidos tão diversos e, por outro, mais surpreendente ainda é constatar como uma palavra pode se cristalizar em um determinado sentido e como, neste caso, pode se impregnar de um tom negativo, agressivo ou, ainda, desagregador, como se os usos e os abusos da língua, do idioma, eliminassem a sua origem, a sua história e outros significantes. Afinal, na língua portuguesa, a palavra ‘radical’ se originou do latim radicalis, que significa ‘relativo à raiz’, uma derivação de radix, que quer dizer ‘raiz’. Pode-se tomá-la, então, no sentido de ‘ir à raiz, às origens, à essência’ de algo e, assim, à essência da ideia da inclusão.

			Dentre aquelas dez possibilidades apresentadas, agradou-nos o sentido ‘caracterizado por um sensível afastamento do que é tradicional ou usual’. Foi justamente esse o substrato que fez surgir todo um movimento de ações de pesquisa e formação que tem como um de seus pontos de chegada este livro. Em outras palavras, estava ali contida a ideia de criar um sensível afastamento do que é tradicional ou usual, por dentro da terapia ocupacional e em diálogo com o setor educação.

			Elencamos, inicialmente, dois possíveis intuitos propulsores desse sensível afastamento do tradicional: o primeiro se relaciona ao ‘público’ no que tange à faixa etária, em uma tradição mais desenvolvimentista (fundada na neurologia, na pediatria e na psicologia), ou ao ‘recorte geracional’, em uma tradição mais sociológica. A terapia ocupacional tem elegido as crianças pequenas, na transição entre a primeira e a segunda infância, como o público ao qual se destinaria a sua contribuição no campo da educação.[16] Isto também se atrela a certo consenso entre pesquisadores da área quando se articula terapia ocupacional e escola,[17] dada a versão histórica de que a terapia ocupacional adentrou o setor da educação por meio de sua inserção na subárea da educação especial, que, por sua vez, esteve voltada à inclusão escolar de populações específicas, tais como crianças e adolescentes com deficiência mental, física, visual, auditiva, ou com transtornos globais do desenvolvimento,[18] o que acabou restringindo as contribuições dos terapeutas ocupacionais a essas problemáticas.

			A segunda razão para buscar um sensível afastamento diz respeito aos formatos tradicionais das propostas terapêutico-ocupacionais de intervenção nesse setor, uma vez que, apesar dos contextos coletivos e grupais, tais como os que circunscrevem a escola, terapeutas ocupacionais continuam relatando e descrevendo práticas bastante individualizadas[19] e, ainda, que têm como pressuposto, na maioria das vezes, a responsabilização do sujeito – ele mesmo (ou a sua família) com apoio dos técnicos – pelos resultados da sua inclusão.

			Assim, a radicalidade, ou os sensíveis afastamentos que se quer ensejar pela defesa de uma inclusão radical expressa no conjunto desta obra, passa necessariamente pela defesa de que todas as crianças, adolescentes e jovens, bem como as pessoas que requeiram a educação pública, estejam presentes e se beneficiem dos processos de escolarização, que tais processos sejam instaurados desde a educação infantil até o ensino superior e que contribuam para a lida com as diferentes demandas que a nossa tradição e a nossa capacidade inventiva nos autorizem.

			Ainda sob essa perspectiva, é necessário que toda a estrutura – desde as políticas educacionais até o aparato institucional e técnico – possa ser revista, enfrentada e problematizada para que, de fato, possam ser garantidos o acesso, a permanência, a participação e o aprendizado de todos, radical e inclusivamente: todos.

			Nos trabalhos de buscas por encontros, uma das estratégias das quais nos valemos foi o convite a colegas para realizar trocas e diálogos em seminários promovidos pelo nosso grupo. Este livro, bem como seu título, deveu-se também a um desses seminários, o Terapia Ocupacional, Educação e Juventudes: Conhecendo as Práticas e Reconhecendo os Saberes, realizado na UFSCar no final de 2019. O evento reuniu terapeutas ocupacionais responsáveis por pesquisas e por experiências de intervenção no âmbito da educação com os jovens, criando oportunidades para a discussão de referenciais que vêm configurando ações terapêutico-ocupacionais junto a esse público tanto na Educação Básica quanto na Educação Superior no Brasil (mas não apenas), com destaque para aquelas voltadas à escola. Igualmente, pôde-se dialogar também sobre os pressupostos em torno da educação inclusiva, da educação especial, da saúde na escola e da sociologia da educação e, com isso, agregar materiais que permitem o delineamento daquilo que vem se estabelecendo como um campo prático e teórico para terapeutas ocupacionais junto aos jovens. E é isso o que passamos a apresentar.

			Na elaboração da proposta deste livro, elegemos os jovens e as contribuições de terapeutas ocupacionais no setor da educação por dentro da escola da Educação Básica e em parceria com ela, num desenho de seções e de capítulos em torno da escola que circunscreviam as ações que têm sido desenvolvidas por terapeutas ocupacionais nesse setor, como ficou claro nos debates feitos no seminário acima mencionado e, desse modo, passamos a incluir também as práticas na Educação Superior.

			Portanto, intencionamos e estamos satisfeitas com o que ora conseguimos reunir, no sentido de explicitar como a inclusão radical por dentro e em parceria com o setor da educação pode ganhar concretude nas práticas cotidianas de terapeutas ocupacionais, saindo do plano do discurso e alcançando sujeitos, vidas e estruturas institucionais.

			Todas as experiências que serão abordadas aqui trazem as marcas históricas do seu tempo e dos contextos em que se dão: o século XXI e os locais onde se desenrolam diferentes realidades brasileiras e uma estrangeira.

			Dos 30 autores que contribuíram para a concretização deste projeto, 19 estão ou já estiveram vinculados à Rede Metuia – Terapia Ocupacional Social, sendo que 14 desses autores coordenam e/ou atuam, hoje, em um dos núcleos da Rede e, destes, 11 têm como origem dessa participação o METUIA/UFSCar, explicitando a força da ‘incubação’ de uma experiência local e tecida artesanalmente para que se alcem voos e alcancem tantas outras pessoas em diferentes cidades de um Brasil tão plural.

			Muitas dessas experiências integram ensino-pesquisa-extensão, expressando o empenho de novos marcos epistemológicos que incorporem, traduzam e coloquem em negociação os conhecimentos acadêmicos e aqueles oriundos de práticas e de contextos próprios, como o conhecimento das comunidades e dos povos que foram historicamente arrastados para as margens e para as periferias. Isso é válido especialmente se considerarmos, no caso da terapia ocupacional, a prevalência daquilo que pode ser denominado como ‘Norte Global’, isto é, um conjunto de países capitalistas que exercem um domínio no ordenamento econômico mundial, que inclui a dimensão sociocultural. Em outras palavras, trabalha-se pela valorização e pela divulgação de saberes que lidam com verdades plurais e, muitas vezes, em disputa.

			Nessa trajetória, encontramos outros parceiros, também terapeutas ocupacionais, que, em suas práticas e em suas pesquisas, acenam para preocupações que não estão dentro do escopo de ação da Rede Metuia: são autores/as que dialogam com outros referenciais teóricos e nos trazem a atualidade dos seus trabalhos em torno das questões que envolvem a saúde mental dos jovens, os jovens com deficiência, convergindo na defesa da inclusão radical ao lidarem com as situações que seu público vivencia e ao contribuírem, em diferentes formatos, para responder às demandas que ele lhes apresenta.

			Terapia Ocupacional, Educação e Juventudes: conhecendo práticas e reconhecendo saberes possui 20 capítulos organizados em três seções; a Seção I, intitulada Elementos para o reconhecimento e para a composição do campo, engloba quatro capítulos escritos por autores que compõem o Laboratório Metuia/UFSCar, diretamente vinculados à linha de pesquisa Escola, Terapia Ocupacional e Inclusão Radical, e que envolvem resultados daquele projeto temático já citado.

			No primeiro desses capítulos, Patrícia Borba, Joana Souza, Beatriz Pereira e Roseli Lopes nos falam do processo para que, em um recorte internacional, se conjugasse Terapia Ocupacional, Escola, Adolescências e Juventudes: [a fim de desenhar] um panorama do campo de conhecimento científico, reunindo, produzindo e discutindo elementos para um reconhecimento que possa subsidiar pesquisas futuras para, de fato, compormos um campo de saber.

			Mas o que os jovens querem da escola? Essa é a pergunta que Beatriz Pereira e Roseli Lopes pretendem responder no ensaio Educação, jovens e terapia ocupacional: articulando sentidos para estar e permanecer na escola. Quando relacionamos jovens e escola no contexto brasileiro, observa-se que muitos deles acabam se evadindo dessas instituições e sofrendo as consequências de uma formação escolar precária e incompleta no ciclo básico. Essa situação decorre de um conjunto de fatores, entre eles a falta de interesse, a violência, os maus-tratos, a indisciplina e a ausência de incentivos relacionados aos estudos. Apesar disso, existem aqueles que permanecem na escola, satisfeitos ou não, com dificuldades ou não, e agregar elementos para se compreender as peculiaridades e os sentidos dessa permanência é o intuito desse segundo capítulo.

			Fundamental também é reconhecer aquilo que já foi produzido entre nós em termos de Recursos e metodologias para o trabalho de terapeutas ocupacionais na e em relação com a escola pública, sendo esse o mote de Lívia Pan, Patrícia Borba e Roseli Lopes ao sustentarem a necessidade de aportes teóricos e metodológicos adequados para que terapeutas ocupacionais lidem com as demandas que perpassam, contemporaneamente, a Educação Básica no Brasil. Nesse sentido, as autoras discorrem sobre os recursos que podem ser acessados e efetivados no cotidiano escolar junto aos jovens, com base nas produções teórico-práticas e metodológicas empreendidas pela terapia ocupacional social na escola pública.

			Em seguida, Magno Farias e Roseli Lopes articulam Paulo Freire, terapia ocupacional social e a práxis junto a jovens, demarcando uma proposição teórica para o campo e tomando como base, principalmente, três conceitos desse educador brasileiro e uma referência para o campo: educação como prática da liberdade, diálogo e conscientização. A partir disso, refletem sobre as contribuições dos conceitos freirianos para a produção epistêmica, técnica, ética e política da terapia ocupacional social – seu quefazer (ação-reflexão/práxis), de modo geral, e as especificidades desse quefazer junto a jovens, em sua maioria, em nosso país e em boa parte do mundo, pobres e/ou que vivenciam vulnerabilidades socioeconômicas e culturais.

			São, verdadeiramente, elementos para um retrato do que temos e do que podemos fazer na direção de uma inclusão radical de jovens nas escolas.

			Nossa Seção II, intitulada Terapia ocupacional e os jovens na escola, volta-se para uma composição de práticas de terapeutas ocupacionais junto a adolescentes e a jovens nessas instituições de ensino e se divide em duas subseções: em Práticas na Educação Básica, reunimos experiências de terapeutas ocupacionais que ocorrem em diferentes níveis da Educação Básica e em diferentes lugares. Abrindo essa subseção com o capítulo Ação e formação da terapia ocupacional social com os jovens na escola pública, Lívia Pan e Roseli Lopes, tomando como pressuposto o fato de que o acúmulo de experiências ao longo de uma trajetória de mais de 20 anos fornece subsídios para elaborações teóricas e metodológicas na intersecção ‘terapia ocupacional social, escola e juventudes’, apresentam e discutem o que foi e o que tem sido produzido pelo Metuia/UFSCar – passando pelas cidades de São Paulo, Campinas e São Carlos (SP) – em suas propostas de ensino, pesquisa e extensão na e sobre a escola pública, que resultados têm obtido e, igualmente, quais as suas contribuições tanto para a terapia ocupacional quanto para a educação.

			Integrando relatos do Núcleo UFPB/UNCISAL da Rede Metuia, dois capítulos nos revelam as desigualdades vivenciadas por jovens no Nordeste brasileiro e formas para seu enfrentamento. São eles: Experiências no ensino médio: dinamizando a escola e despertando interesses para nela estar e ser, no qual Waldez Bezerra, Stéphany Reis e Rodrigo da Silva discorrem sobre oficinas de atividades com jovens em uma escola pública da cidade de Maceió (AL), e Experiências da terapia ocupacional na Educação de Jovens e Adultos no município de João Pessoa, na Paraíba, de autoria de Iara Braga.

			A escola é também central na vida das juventudes pobres rurais, sendo assim, Magno Farias, Lívia Pan e Roseli Lopes pontuam a necessidade de as ações terapêutico-ocupacionais se voltarem para os fenômenos que dizem respeito ao território rural, tendo em vista que os/as jovens rurais no Brasil, apesar da fronteira cada vez mais estreita da vida entre cidade e campo, ainda enfrentam dificuldades de acesso a bens e serviços, o que impacta diretamente nos seus projetos de vida, no seu direito de ir e vir e na sua participação social. Sendo assim, os autores nos contam, nesse capítulo, sobre uma experiência específica do Metuia/UFSCar no que concerne à Terapia ocupacional social no ensino médio da escola rural.

			Do interior para o litoral sul do estado de São Paulo, em Santos, em uma escola técnica de ensino médio à beira-mar, Patrícia Borba, Bruna Reis, Ana Carolina Siqueira e Debora Galvani, do Núcleo Metuia/UNIFESP, articulam Terapia ocupacional social, jovens e escola técnica: [em] uma experiência a partir da gestão de projetos. Com isso, chamam atenção para esse lugar de atuação do terapeuta ocupacional no setor da educação, delineando um outro recorte de contribuições da terapia ocupacional social na escola.

			Se a maioria dos jovens brasileiros nos interessa, vamos também para as favelas em grandes centros urbanos. Em Juventudes e terapia ocupacional: reflexões a partir do contexto da escola pública no Rio de Janeiro, Monica Villaça, recolocando sua experiência junto ao METUIA/UFSCar, agora na Universidade Federal do Rio de Janeiro, e dialogando com outros referenciais teóricos, nos fala sobre os jovens de um conjunto de favelas na cidade do Rio de Janeiro (RJ) que, diante da ausência do estado ou da sua presença apenas no confronto com as instituições de segurança e de controle, como a polícia, têm na escola pública um dispositivo importante de garantia de alguns direitos e de espaços de diálogos não violentos, amenizando os conflitos territoriais que enfrentam naquilo que é o seu cotidiano.

			Ainda em um grande centro urbano, a cidade de São Paulo, mas agora com outro grupo de jovens, convidamos Florencia Guglielmo, terapeuta ocupacional, a compartilhar sua Implantação e coordenação da área de apoio pedagógico em uma Escola Waldorf, descrevendo as diversas tarefas e desafios que surgiram, bem como suas perspectivas futuras.

			Fechando essa subseção, em nossas buscas por encontros, saímos do Brasil e somos levados a Dublim, na Irlanda, onde nossos colegas Brian Fitzgerald e Siobhan Mac Cobb nos contam sobre o Desenvolvimento e [a] pesquisa de práticas de terapia ocupacional em escolas na Irlanda: uma parceria Universidade-Estado, uma experiência de apoio às escolas e aos jovens que eles vêm construindo desde 2005. Iniciada como um projeto-piloto em uma escola, a pesquisa ganhou dimensão nacional, contando com terapeutas ocupacionais atuando nesse âmbito em diversas escolas do país por meio de parcerias com o Departamento Nacional de Educação.

			Quatro outros capítulos compõem a subseção Práticas em parceria com a Educação Básica, trazendo experiências que se originam em ‘instituições’ parceiras da escola, visando responder a demandas apresentadas por ela e/ou pelos processos que envolvem a escolarização.

			Carolina Donato, em Juventudes, professores e saúde mental: vamos nos aproximar?, faz, a partir do relato de parte de sua trajetória como terapeuta ocupacional de um Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil – CAPSij, um convite para um processo de aproximação e de parceria com professores e com gestores de escolas na cidade de São Paulo (SP). Em 2016, o CAPSij Campo Limpo iniciou o Programa “EducAção”, pensado como um espaço estratégico para promover ações em busca de uma compreensão mais ampla das queixas escolares com relação ao comportamento e às situações de sofrimento das crianças e dos jovens que são ou serão encaminhados para serviços de saúde mental.

			Em Terapia ocupacional social, ato infracional e escola: tramas complexas em relações frágeis, Patrícia Borba, Beatriz Pereira e Roseli Lopes trazem a história de três jovens em São Carlos-SP que tiveram suas vidas atravessadas pelo sistema socioeducativo devido a uma situação ocorrida no interior da escola, revelando como as dificuldades foram se delineando em vidas que carregavam imensas fragilidades em seus contextos e como as instituições foram (vão) criando empecilhos e tendo muitas dificuldades para acolher demandas juvenis contemporâneas.

			Em Jovens em situação de rua e estratégias de educação formal, Ana Paula Malfitano, à época, coordenadora de uma instituição de acolhimento para esses jovens na cidade de Campinas-SP, analisa uma experiência desse município em busca da implementação de um local que ofertasse processos flexíveis voltados à escolarização formal de adolescentes e de jovens em situação de rua. Denominado ‘sala de transição’, o projeto foi desenvolvido por um programa que envolveu vários setores de serviços que se voltaram especificamente à população em situação de rua, com o intuito de configurar um espaço para uma aproximação ao letramento e, posteriormente, para uma transição para a escola formal de jovens que tinham parado de frequentá-la por viverem nas ruas.

			No quarto e último capítulo voltado às parcerias com a Educação Básica, intitulado Gêneros e sexualidades dissidentes na escola: experiências do projeto ResisTO, Iara Braga, Gustavo Monzeli e Jaime Leite Junior pontuam como a escola tem produzido silenciamentos cotidianos frente às diferenças e reproduzido as normas sociais, ora sancionando comportamentos de gêneros e de sexualidades, ora invisibilizando aqueles que são dissidentes dessas normas. Não de hoje, mas com força retomada nos tempos que vivemos em nosso país, a disputa está posta dentro do espaço escolar. O Projeto ResisTO faz parte das ações do Núcleo Metuia da UFPB/UNCISAL e vem sendo realizado em escolas de João Pessoa (PB) em parceria com a Coordenadoria LGBT e de Igualdade Racial da UFPB.

			Finalmente, a Seção III, intitulada Acessando e permanecendo: práticas na Educação Superior, reúne quatro capítulos de terapeutas ocupacionais que encontraram jovens que venceram barreiras de muitas ordens, acessaram a universidade e lutam para nela permanecer e para poderem se formar. São jovens estrangeiros no Brasil, com poucos recursos materiais, e as batalhas que vivenciam para viabilizar sua permanência no país, vencendo provas de proficiência em português, conforme relatam Debora Galvani, do Núcleo Metuia/UNIFESP, Alan Carneiro e Gabrielle Pereira no capítulo Terapia ocupacional social, ensino superior e interculturalidades: no contexto do programa de ensino de português como língua adicional – Pré-PEC-G da UNIFESP. São jovens com deficiência, como nos contam Lilian Nogueira e Fátima Oliver em Ensino superior, participação de jovens com deficiência e as contribuições de práticas de terapeutas ocupacionais, e Andrea Jurdi e Maria Santos em Contribuições da terapia ocupacional aos desafios da inclusão de jovens com deficiência no ensino superior: relato de experiência em uma instituição federal. São, também, jovens de classes populares, como em Juventude e vulnerabilidade: assessoria à assistência estudantil pela terapia ocupacional social, capítulo no qual Ana Paula Malfitano, Jaime Leite Junior, Letícia Bortolai, Magno Farias, Marina Silva e Sofia Martins pontuam ações que foram desenvolvidas pelo METUIA/UFSCar, sob os princípios da terapia ocupacional social, mediando processos de trabalhos em equipe, à luz dos direitos sociais, para o acesso à Educação Superior.

			Terapia Ocupacional, Educação e Juventudes: conhecendo práticas e reconhecendo saberes é parte dos resultados de convites que nosso grupo vem fazendo a terapeutas ocupacionais, estudantes e pesquisadoras/es da área para uma conversa sobre o que temos feito e sobre o que queremos fazer para lidar com as desigualdades educacionais que atravessam o Brasil e muitos outros países no mundo. Trata-se, também, de um livro que vem integrar a defesa de uma Terapia Ocupacional na Educação que contribua para uma Inclusão Radical e, sabendo que podemos compor essa linha de frente, convidamos você, leitor/leitora, a nos acompanhar.

			Finalizamos subscrevendo nossa capacidade coletiva de produzir conhecimento e de agenciar novos lugares para a inserção profissional dos terapeutas ocupacionais, uma vez atentos a demandas e necessidades que nos são apresentadas e nos colocando de forma ética e comprometida junto, em especial, com jovens e suas escolas.

			Roseli Esquerdo Lopes e Patrícia Leme de Oliveira Borba

			São Carlos e Santos (SP), primavera de 2021, o segundo ano da pandemia
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			“De onde partimos”: introdução e breve contextualização

			Neste capítulo, apresentaremos parte dos resultados obtidos em um longo caminho de estudos desenvolvidos no período de 2016 a 2020 por membros da linha de pesquisa “Terapia Ocupacional, Escola e Inclusão Radical”, do “Grupo de Pesquisa Cidadania, Ação Social, Educação e Terapia Ocupacional”, da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).[1]

			As atividades foram realizadas no escopo de um projeto temático de pesquisa intitulado “Educação, Inclusão Escolar e Terapia Ocupacional: perspectivas e produções de terapeutas ocupacionais em relação à escola”,[2] do qual decorreram cinco subprojetos de pesquisa, sendo quatro deles do nível de doutorado[3] e um de pós-doutorado.[4] Todos se dedicaram igualmente às temáticas concernentes à terapia ocupacional e à escola e em três deles somou-se a discussão sobre as juventudes.

			De modo geral, os integrantes dessa equipe de pesquisa estavam imbuídos da tarefa de identificar as lacunas e as sobreposições existentes no campo da terapia ocupacional quando correlacionado à escola. Ademais, intencionavam identificar, a partir de um mapeamento, interlocutores nacionais e estrangeiros também dedicados ao campo das juventudes e, mais detidamente, à juventude em situação de vulnerabilidade social.

			Apesar de datarmos o ano de 2016 como o início dos investimentos em torno da sistematização das contribuições dos terapeutas ocupacionais na e para a escola, é importante pontuar que esse movimento é fruto de um percurso anterior e parte do interesse de um grupo de professoras, pesquisadoras e terapeutas ocupacionais brasileiras que formam a Rede Metuia – Terapia Ocupacional Social. Nos seus 22 anos de existência, tais profissionais delinearam e divulgaram o arcabouço teórico-metodológico da terapia ocupacional social[5] por meio de ações de ensino, pesquisa e extensão universitária.

			Desde o seu início, o Núcleo Metuia da UFSCar levou proposições para a escola pública com interesse específico pelo público jovem urbano e pobre e com acúmulo de produção científica nesse tópico.[6] Assim, a escola passou a ganhar centralidade nas propostas interventivas do núcleo, pois é nela que encontramos (ou deveríamos encontrar) os jovens,[7] sendo uma instância estratégica para promover e para ampliar projetos e possibilidades para a vida.

			No que se refere especificamente ao mapeamento da produção passível de recuperação em bases de dados internacionais e que se voltavam à correlação ‘terapia ocupacional’ e ‘escola/educação’, parte dos resultados obtidos na primeira fase da pesquisa foi divulgada nos artigos Occupational therapy research in schools: a mapping review[8] e Caminhos históricos da regulamentação dos school-based occupational therapists nos Estados Unidos da América.[9] No presente capítulo, a intenção é apresentar e discutir os resultados obtidos quanto à interlocução entre as temáticas ‘jovens’, ‘escola/educação’ e ‘terapia ocupacional’.

			Este foco, além de integrar a nossa trajetória acadêmica dedicada às juventudes, como já mencionado, é decorrente, também, do nosso incômodo ao observarmos a prevalência de proposições terapêutico-ocupacionais nas escolas, tanto em termos de pesquisas como de práticas, estarem voltadas majoritariamente às crianças com deficiência e/ou com transtornos globais do desenvolvimento, em abordagens individuais.[10] De modo bastante minoritário se fez notar a preocupação em torno da elaboração de propostas dedicadas a jovens e/ou adolescentes, seja com deficiência ou não.

			Outro aspecto que nos move em direção ao aprofundamento do que vem sendo proposto pela terapia ocupacional quando voltada às adolescências/juventudes diz respeito aos números vexatórios publicados recentemente pelo relatório da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO,[11] que reafirmam as inúmeras dificuldades que os jovens ainda encontram para acessar e para permanecer no sistema educacional em todo o mundo e, em particular, nos países ditos “pobres”.

			De acordo com esse relatório, são 62 milhões de adolescentes do ensino secundário (entre 12 e 14 anos) e 138 milhões de jovens do ensino médio (entre 15 e 17 anos) fora da escola em todo o mundo. Um dado também relevante é aquele que pontua que, em geral, um jovem tem quatro vezes mais chance de estar fora da escola no ensino médio do que uma criança, no que tange ao ensino primário, e duas vezes mais chance do que um adolescente, no caso do ensino secundário.[12]

			Para Ferreira Junior e Bittar,[13] o acesso à educação ou à escola é somente parte do ideal que se concebe em relação à sua universalização, e, infelizmente, esse tem sido o único foco em muitos países; ao lado do acesso, em mesma medida, precisam ser pautadas a permanência e a aprendizagem efetiva.

			No que se refere à composição de estruturas demográficas, países “ricos” e “pobres” têm configurações distintas quanto à presença do público infanto-juvenil na universalização do ensino escolar. Países “pobres” têm uma maior participação de crianças, que vai se perdendo à medida que avançam na faixa etária, o que se vincula fortemente às condições socioeconômicas de suas famílias. Ou seja, o direito à educação tem sido violado para o público juvenil, principalmente nos países “pobres”, mas não somente, haja vista que essa iniquidade social também está presente em países “ricos”, em uma escala minorada.[14]

			Uma vez violado o direito à educação, são criados mais empecilhos para que os jovens consigam romper com os ciclos que envolvem a pobreza e para que possam redefinir um lugar social historicamente predeterminado. Quanto menos possibilidades de escolhas, menores serão as oportunidades de participação social e, consequentemente, maiores serão as desigualdades e as injustiças sociais.

			Cientes desse contexto geral, nosso intuito na realização da segunda fase daquela pesquisa foi reunir e conhecer, em um recorte acadêmico, as proposições que têm sido desenvolvidas pelos terapeutas ocupacionais nas escolas de modo a contribuir para o acesso, para a permanência e para a qualidade de aprendizagem voltadas ao público juvenil. São os resultados e as análises dessa pesquisa que trazemos neste capítulo.

			“Caminhos traçados”: o método e os procedimentos

			A pesquisa por nós empreendida consistiu em uma revisão de mapeamento[15] que abrangeu o período de 1979 a 2020, reunindo 1.821 publicações encontradas pelos termos de busca “‘occupational therapy’ AND ‘school’” (e seus derivados) nas bases de dados Scopus e Web of Science, e possibilitou uma descrição do campo de conhecimento.[16] Um primeiro levantamento foi feito entre dezembro de 2018 e janeiro de 2019, tendo sido atualizado em janeiro de 2020.

			A partir da leitura dos títulos, dos resumos e das palavras-chave, foram incluídas no estudo as publicações que abordavam a terapia ocupacional e a escola como foco de atenção dos terapeutas ocupacionais, resultando em 235 textos que foram organizados e categorizados em uma planilha produzida pelo programa Microsoft Excel®.

			Desses resultados, foram excluídas as publicações: que não apresentavam resumo; que não tinham ou não abordavam ‘escola’ ou ‘educação’ ou ‘terapia ocupacional’ (e correlatos, como ‘terapeutas ocupacionais’ ou ‘terapêutico-ocupacional’) no resumo, nas palavras-chaves ou no título; que utilizavam a escola apenas como um local de coleta de dados de pesquisas específicas; que se referiam à escola somente para atingir a população-alvo (crianças e adolescentes em idade escolar, por exemplo) para participação em estudos e em pesquisas sem, no entanto, apontar aspecto da terapia ocupacional nesse espaço; que apresentavam a escola como um cenário, um contexto ou um local importante para o cotidiano das crianças, sem pontuá-la como um local de atenção e de atuação para os terapeutas ocupacionais; que utilizavam o termo “school” para se referir aos programas de formação em terapia ocupacional ou em alguma outra profissão, abordando questões da formação profissional específica; que não eram classificados como artigo em periódico (como capítulos de livros, editoriais, notas). Além disso, as publicações presentes nas duas bases de dados foram consideradas uma única vez. Como resultado dessa etapa, 235 textos foram incluídos e reunidos em um banco de dados denominado “Terapia Ocupacional e Escola”.[17]

			Em seguida, selecionamos desse banco os artigos que articulavam terapia ocupacional, escola e adolescência/juventude como foco de atenção dos terapeutas ocupacionais, resultando em 47 textos. Desse conjunto foi excluído apenas um, pela impossibilidade de se obter o texto completo em língua inglesa,[18] restando 46 textos lidos na íntegra e reorganizados em nova planilha, formando a base de dados específica intitulada “Terapia Ocupacional, Escola e Juventude”.

			Após a seleção, os dados foram adicionados à planilha, registrando-se as seguintes categorias gerais: tipo de publicação: 1. artigos de pesquisa, 2. relatos de práticas. 3. ensaios reflexivos e 4. revisões de literatura; título do artigo; autores; país da instituição à qual está vinculado o primeiro autor; ano de publicação; nome e país do periódico; temática central; modo como nomeia o público (adolescente/jovem/estudante).

			Foi realizada uma análise bibliométrica desses dados com auxílio das ferramentas de filtro, de contagem e de criação de gráficos do Microsoft Excel®, tornando possível a visualização de um panorama geral da produção de conhecimento a respeito da temática em questão. A bibliometria é uma técnica utilizada para a medição dos índices de produção e de disseminação do conhecimento científico, sendo recomendado o seu uso associado a técnicas de análise compreensivas, ou seja, não puramente quantitativas.[19]
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			Figura 1.1 Fluxograma do caminho metodológico da pesquisa.

			Fonte: Scopus e Web of Science, janeiro de 2020.

			“Desenhando caminhos para possíveis encontros”

			“Onde chegamos”

			No que se refere à categorização das 46 publicações que se voltaram ao público específico de adolescentes e de jovens relacionadas no Quadro 1.1, tem-se que 35 artigos são de pesquisa, oito são relatos de práticas ou descrições de modelos interventivos, dois são ensaios reflexivos e um traz uma revisão de literatura. 

			Quadro 1.1 Artigos sobre Terapia Ocupacional, Escola e Juventude.

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Título 

						
							
							Periódico

						
							
							Ano

						
							
							Autoras(es)

						
					

				
				
					
							
							1

						
							
							Violence prevention in the schools: implications for occupational therapy

						
							
							Work

						
							
							2001

						
							
							Robbins, J. E.

						
					

					
							
							2

						
							
							Occupational therapy in transitioning adolescents to post-secondary activities

						
							
							American Journal of Occupational Therapy

						
							
							2003

						
							
							Spencer, J. E.; Emery, L. J.; Schneck, C. M.

						
					

					
							
							3

						
							
							The role of the school-based occupational therapist in secondary education transition planning: a pilot survey study

						
							
							American Journal of Occupational Therapy

						
							
							2005

						
							
							Kardos, M.; White, B. P.

						
					

					
							
							4

						
							
							Evaluation options for secondary transition planning

						
							
							American Journal of Occupational Therapy

						
							
							2006

						
							
							Kardos, M. R.; White, B. P.

						
					

					
							
							5

						
							
							Hidden in plain sight: Working with students with emotional disturbance in the schools

						
							
							Occupational Therapy Practice

						
							
							2007

						
							
							Chandler, B. E.

						
					

					
							
							6

						
							
							Supported education for adults and adolescents with psychiatric disabilities: Occupational therapy’s role

						
							
							Occupational Therapy Practice

						
							
							2007

						
							
							Gutman, S. A.; Schindler, V. P.

						
					

					
							
							7

						
							
							Effectiveness of disc ‘O’ sit cushions on attention to task in second-grade students with attention difficulties

						
							
							American Journal of Occupational Therapy

						
							
							2008

						
							
							Pfeiffer, B.; Henry, A.; Miller, S.; Witherell, S.

						
					

					
							
							8

						
							
							The role of occupational therapy in transitions throughout the lifespan

						
							
							Occupational Therapy Practice

						
							
							2010

						
							
							Gibson, R. W.; Nochajski, S. M.; Schefkind, S.; Myers, C. T.; Marshal, J. S. A.

						
					

					
							
							9

						
							
							As students become adults: The role of occupational therapy in the transition process

						
							
							Journal of Occupational Therapy, Schools, & Early Intervention

						
							
							2010

						
							
							Juan, H. G.; Swinth, Y.

						
					

					
							
							10

						
							
							Occupational therapists’ beliefs and involvement with secondary transition planning

						
							
							Physical & Occupational Therapy in Pediatrics

						
							
							2011

						
							
							Mankey, T. A.

						
					

					
							
							11

						
							
							A qualitative study of occupational therapy’s role in adolescent transition in a midwestern coalition of many school districts

						
							
							Journal of Occupational Therapy, Schools, & Early Intervention

						
							
							2011

						
							
							Gangl, C.; Neufeld, P. S.; Berg, C.

						
					

					
							
							12

						
							
							A first-person exploration of the experience of academic reintegration after first episode psychosis

						
							
							International Journal of Psychosocial Rehabilitation

						
							
							2011

						
							
							Zafran, H.; Tallant, B. K.; Gélinas, I.

						
					

					
							
							13

						
							
							Development and evaluation of an occupational therapy program for refugee high school students

						
							
							Australian Occupational Therapy Journal

						
							
							2011

						
							
							Copley, J.; Turpin, M.; Gordon, S.; McLaren, C.

						
					

					
							
							14

						
							
							Oficinas de atividades com jovens da escola pública: tecnologias sociais entre educação e terapia ocupacional

						
							
							Interface: Comunicação, Saúde e Educação

						
							
							2011

						
							
							Lopes, R. E.; Borba, P. L. O.; Trajber, N. K. A.; Silva, C. R.; Cuel, B. T.

						
					

					
							
							15

						
							
							National Behaviour Support Service and occupational therapy in school: An Irish experience

						
							
							International Perspectives on Inclusive Education

						
							
							2012

						
							
							Mac Cobb, S.

						
					

					
							
							16

						
							
							Expressão livre de jovens por meio do fanzine: recurso para a terapia ocupacional social

						
							
							Saúde e Sociedade

						
							
							2013

						
							
							Lopes, R. E.; Borba, P. L. O.; Monzeli, G. A.

						
					

					
							
							17

						
							
							Intercultural partnering for the beneﬁt of South Africa township high school students

						
							
							Occupational Therapy International

						
							
							2014

						
							
							Davis, J.; Dodge, E.; Welderufael, M.

						
					

					
							
							18

						
							
							Occupational justice, school connectedness, and high school dropout: The role of occupational therapy in meeting the needs of an underserved population
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